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uma revisão sistemática sobre a saúde penitenciária
Beyond bars and punishments: a systematic review of prison health
Resumo  Procedeu-se a uma revisão sistemática
acerca das produções científicas sobre Saúde Pe-
nitenciária, objetivando verificar como a temá-
tica vem sendo abordada, identificar qual o foco
mais explorado e apontar possíveis lacunas. A bus-
ca foi realizada na Biblioteca Virtual de Saúde.
Foram localizados 1160 artigos: 1104 na Medline;
19 na Lilacs e 37 na SciELO, publicados no perí-
odo de 1993 a 2010. Como as bases de dados da
Medline e da Lilacs não disponibilizam os artigos
na integra, foram mapeados os locais, as datas e o
idioma de publicação dos textos. O aprofunda-
mento analítico delimitou-se aos trabalhos cujos
textos estavam na íntegra e disponibilizados gra-
tuitamente, hospedados na SciELO. Evidenciou-
se que a produção científica está presente nos cin-
co continentes do mundo, apresentando predo-
minância da abordagem quantitativa, com foco
na identificação do perfil sociodemográfico e das
condições de saúde dos encarcerados: incidência
de tuberculose, de infecção pelo Vírus da Imuno-
deficiência Humana e pelo Vírus da Hepatite C.
Há uma predominância de estudos realizados com
detentos do sexo masculino, em comparação ao
sexo feminino. Percebe-se que a saúde dos deten-
tos é um problema de saúde pública emergente,
que demanda pesquisas que possam vir a orientar
políticas e estratégias de saúde.
Palavras-chave  Assistência à saúde, Atenção pri-
mária à saúde, Prisões, Prisioneiros
Abstract  A systematic review of scientific produc-
tion on Prison Health was conducted, seeking to
verify how the subject matter has been dealt with,
establishing which is the most exploited focus and
identifying possible gaps. The search was carried
out in the Virtual Health Library. 1160 articles
were located: 1104 on MEDLINE, 19 on LILACS
and 37 on SciELO, published from 1993 to 2010.
As MEDLINE and LILACS do not show the entire
articles, the places, dates and languages of the texts
were charted. In-depth analysis was restricted to
works which were shown in their entirety and
free of charge hosted on SciELO. It revealed that
scientific production is present all over the world
with a predominantly quantitative approach. It
focuses on identifying the socio-demographic pro-
file and health conditions of prisoners, the inci-
dence of tuberculosis, Human Immunodeficiency
and Hepatitis C virus infections. There is a pre-
dominance of studies carried out with male pris-
oners, in comparison with the female sex. It is clear
that prisoner health is a public health problem on
the rise, which demands research that can orient
health policies and strategies.
Key words  Delivery of healthcare, Primary
healthcare, Prisons, Prisoners
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Introdução
Para efeitos conceituais, esse trabalho se ancora
no conceito de saúde afirmado pela 8ª Conferên-
cia Nacional de Saúde, que entende que a saúde é
resultante das condições de alimentação, habita-
ção, educação, renda, meio ambiente, trabalho,
transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e
posse de terra e acesso a serviços de saúde. E que
o direito à saúde significa a garantia, pelo estado,
de condições dignas de vida e de acesso universal
e igualitário às ações e serviços de promoção,
proteção e recuperação da saúde, em todos os
seus níveis, a todos os habitantes do território
nacional1. 
Nesse contexto, a Lei de Execução Penal bra-
sileira2, no título II, capítulo II, art. 14, dispõe
que a atenção à saúde do preso e do internado,
de caráter preventivo e curativo, deve compreen-
der atendimento médico, farmacêutico e odon-
tológico; e quando o estabelecimento penal não
estiver aparelhado para prover tal assistência, esta
será prestada em outro local, mediante autoriza-
ção da direção da instituição. 
Porém, as condições limites de vida e saúde
da população que se encontra em unidades pri-
sionais, levam-nos a refletir que embora a legis-
lação vise a prevenir o crime e a garantir o retor-
no à convivência social, as precárias condições de
confinamento tornam-se um dos empecilhos a
esta meta, bem como impossibilitam o acesso
das pessoas presas à saúde de forma integral e
efetiva. 
Embora existam Leis e Tratados nacionais e
internacionais que buscam contribuir para uma
melhor assistência à população encarcerada, é
notória a falta de operacionalização, gerando
grande preocupação em relação à situação em
que se encontram essas pessoas, refletindo-se em
práticas de violência e descaso com a saúde física
e psíquica3. 
Buscando responder a tal problemática, em
setembro de 2003, por meio da Portaria Intermi-
nisterial nº 1.777, do Ministério da Justiça e do
Ministério da Saúde4, foi instituído o Plano Na-
cional de Saúde no Sistema Penitenciário, desen-
volvido dentro de uma lógica de atenção à saúde
fundamentada nos princípios do Sistema Único
de Saúde (SUS), cujo objetivo é promover aten-
ção integral à população confinada em unidades
prisionais masculinas e femininas, inclusive nas
psiquiátricas.
Os princípios que fundamentam esse Plano
no Sistema Penitenciário são pautados na ética,
justiça, cidadania, direitos humanos, participa-
ção, equidade, qualidade e transparência. E tem
como diretrizes estratégicas5:
. Prestar assistência integral resolutiva, con-
tínua e de boa qualidade às necessidades de saú-
de da população penitenciária; 
. Contribuir para o controle e/ou redução
dos agravos mais frequentes que acometem a
população penitenciária; 
. Definir e implementar ações e serviços con-
soantes com os princípios e diretrizes do SUS; 
. Proporcionar o estabelecimento de parce-
rias por meio do desenvolvimento de ações in-
tersetoriais; 
. Contribuir para a democratização do conhe-
cimento do processo saúde/doença, da organiza-
ção dos serviços e da produção social da saúde; 
. Provocar o reconhecimento da saúde como
um direito da cidadania; 
. Estimular o efetivo exercício do controle
social. 
A homologação do Plano Nacional de Saúde
no Sistema Penitenciário representa um avanço
para o País, pois, pela primeira vez, a população
das unidades prisionais é objeto de uma política
de saúde específica, que regulamenta o acesso a
ações e serviços que visam reduzir os agravos e
danos provocados pelas condições de confina-
mento em que se encontram. 
No contexto internacional, Walmsley6 consi-
dera os serviços de saúde prisional, como parte
dos sistemas de saúde que contribuem para o
bem-estar social de toda a sociedade. Enfatiza
ainda, que as pessoas marginalizadas devido ao
encarceramento não devem ser esquecidas pelo
sistema de saúde. 
Em face desta problemática, a OMS iniciou o
Projeto de Saúde no Sistema Prisional em 1995.
O objetivo deste projeto é promover a saúde
pública e cuidados nas prisões, bem como facili-
tar as ligações entre a saúde no sistema prisional
e os sistemas de saúde pública, tanto a nível naci-
onal quanto internacional. Oferecem, ainda, con-
sultoria especializada para os seus Estados-Mem-
bros no desenvolvimento do sistema de saúde
nas prisões e de uma série de questões técnicas
relativas às doenças transmissíveis, especialmen-
te a tuberculose, a Síndrome da Imunodeficiên-
cia Adquirida (SIDA), a hepatite e o uso de dro-
gas ilícitas, incluindo a terapia de substituição/
redução de danos e de saúde mental6. 
Uma das atividades do Projeto de Saúde no
Sistema Prisional inclui uma série de publicações
sobre questões específicas de saúde. A publicação
mais recente, e considerada de grande importân-
cia, é o Guia Saúde nas Prisões7, na qual são abor-
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dados muitos temas sobre a saúde dos presos. A
equipe responsável pelo Projeto publicou tam-
bém a Declaração de Moscou, enfatizando que a
saúde no sistema prisional e serviços públicos de
saúde devem trabalhar em conjunto6.
Conforme o Guia Saúde nas Prisões, várias
normas internacionais definem a qualidade dos
cuidados de saúde que deve ser provida aos pri-
sioneiros. O princípio no qual os presos não de-
vem sair da prisão em pior situação do que quan-
do entraram, é reforçado pela Recomendação Nº
7 do Comitê de Ministros do Conselho da Euro-
pa (1998) e pelo Comitê Europeu para a Preven-
ção da Tortura e Penas ou Tratamentos Cruéis,
Desumanos ou Degradantes (CPT)7.
Diante da contextualização, o presente estu-
do propõe apresentar uma revisão sistemática
dos trabalhos publicados sobre saúde penitenci-
ária, com o objetivo de verificar como a temática
vem sendo abordada, na busca de contribuir com
a consolidação de dados sobre o tema; subsidiar
futuras investigações e descrever o atual estado
da arte a respeito do assunto. 
Metodologia
Trata-se de um estudo de revisão sistemática que
é uma forma de síntese das informações dispo-
níveis em dado momento, sobre um problema
específico, de forma objetiva e reproduzível, por
meio de método científico. A revisão sistemática
difere da revisão tradicional, uma vez que busca
superar possíveis vieses em todas as etapas, se-
guindo um método rigoroso de busca e de sele-
ção de pesquisas; avaliação da relevância e da
validade das encontradas; coleta, síntese e inter-
pretação dos seus dados8. 
Assim, adotou-se um conjunto ordenado de
critérios que determinam a cientificidade de uma
revisão sistemática de literatura, iniciando pela
construção de um protocolo, cuja função foi ga-
rantir o rigor do processo de pesquisa. Para isso,
o protocolo dispunha dos seguintes componen-
tes: pergunta de revisão, critérios de inclusão e
exclusão, estratégias para a busca do universo de
pesquisas, orientação para a seleção do material,
análise e síntese dos dados, conforme apresenta-
do a seguir. 
Definição da pergunta: Como o tema Saúde
Penitenciária vem sendo abordado em artigos
científicos? 
A busca dos estudos foi realizada de forma
ampla através da Biblioteca Virtual em Saúde
(BVS), que hospeda bases de dados reconheci-
das. A busca foi realizada a partir dos descritores
“Saúde”, “Prisões”, “Prisioneiros” e “Presídios”.
No cruzamento das palavras foi adotada a ex-
pressão booleana: “AND” (inserção de duas ou
mais palavras). Cujo resultado obtido conduziu
a pesquisa às bases de dados: Medical Literature
Analysis and Retrieval System Online (Medline),
Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ci-
ências da Saúde (Lilacs) e Scientific Eletronic Li-
brary Online (SciELO). 
Os critérios de inclusão foram: artigos origi-
nais; disponibilizados online; nos idiomas por-
tuguês, inglês ou espanhol; com definição do
método, cenário do estudo, população estuda-
da, apresentação consistente dos resultados en-
contrados. 
Os critérios de exclusão foram: qualquer fa-
tor que não atendesse aos critérios de inclusão;
estudos que apresentassem erros sistemáticos;
estudos de revisão, relatos de caso ou comunica-
ção; além de ambiguidade e apresentação insufi-
ciente dos resultados. 
A coleta dos dados foi norteada em três mo-
mentos distintos e complementares, a saber: 
a) Teste de relevância preliminar: que teve o
objetivo de refinar a seleção inicial de artigos. Essa
fase se procedeu com um questionário de per-
guntas claras que gerava reposta afirmativa ou
negativa, criadas a partir dos critérios de inclu-
são e exclusão. Foi operacionalizada por um dos
pesquisadores, o qual removeu apenas as refe-
rências que foram obvias à exclusão; 
b) Teste de relevância II: foi operacionalizado
pelo pesquisador que fez o teste de relevância
preliminar, juntamente com o segundo pesqui-
sador, que analisaram, de forma independente,
os artigos que passaram pelo primeiro Teste, e só
após finalizarem a análise se reuniram e discuti-
ram os artigos que passariam para a fase seguin-
te. Tal postura foi tomada com a finalidade de
verificar a objetividade do método. Ressalta-se
que o teste de relevância II foi aplicado em estu-
dos na íntegra, verificando através de perguntas
claras os seguintes fatores: se tinham relação di-
reta com a questão estudada (saúde penitenciá-
ria), se a metodologia estava suficientemente des-
crita e adequada ao alcance dos objetivos pro-
postos, e se os resultados estavam compatíveis
com a metodologia empregada. 
c) Teste de relevância final: norteado a partir
dos resultados anteriores. Aqui foram extraídas,
por toda a equipe de pesquisadores, informações
detalhadas de cada pesquisa, tais como: dados
que caracteriza a autoria, referência bibliográfica,
tipo de pesquisa, rigor metodológico, cenário do
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estudo, tamanho da amostra, evidência dos re-
sultados encontrados e sua credibilidade. 
O processo de síntese dos dados foi realizado
por meio de uma análise descritiva dos estudos
selecionados após a fase anterior, sendo o produto
final da análise apresentado de forma narrativa. 
Resultados e discussões
Categorização das produções localizadas
Na pesquisa na Biblioteca Virtual de Saúde
(BVS), no ícone via descritores DeCS/MeSH, com
a utilização das palavras-chave “Saúde AND Pri-
sões”, foi observado que o resultado da procura
na opção “busca por todos os descritores”, fo-
ram encontrados 293 estudos na Medline; 9 na
Lilacs e 12 na SciELO. Utilizando-se as palavras-
chave “Saúde AND Prisioneiros”, encontrou-se
499 estudos na Medline; 11 na Lilacs e 15 na Sci-
ELO. E por fim, utilizando-se as palavras-chave
“Saúde AND Presídios”, encontrou-se 399 estu-
dos na Medline; 6 na Lilacs e 10 na SciELO. 
Após um refinamento, no qual se excluíram
os trabalhos que se repetiam nas três combina-
ções de descritores, encontrou-se 1160 estudos,
sendo: 1104 na Medline; 19 na Lilacs e 37 na Sci-
ELO, sendo encaminhados para análise através
do Teste de Relevância Preliminar. 
Como as bases de dados da Medline e Lilacs
não disponibilizam os artigos na integra, deci-
diu-se mapear os locais, datas e o idioma de pu-
blicação dos textos, buscando-se uma visão ge-
ral da produção científica (Figura 1). 
Observa-se que existem produções sobre saú-
de Penitenciária nos cinco Continentes. Contudo,
verifica-se predominância do continente Ameri-
cano e Europeu, destacando-se, naquele, os Esta-
dos Unidos da América (EUA), com 629 estudos;
e, neste, a Inglaterra, com 253 trabalhos. 
Estima-se que a população mundial encarce-
rada esteja em torno de 9,8 milhões de presos,
sendo que metade destes está nos Estados Unidos
da América (2,29 milhões), China (1,57 milhões)
e Rússia (0,89 milhão). Os Estados Unidos pos-
suem a maior taxa de população prisional no
mundo (756 presos por 100 mil habitantes)6.
Vale ressaltar que, da produção científica en-
contrada na Medline, 93% estão publicadas em
Inglês, idioma considerado pelos países hegemô-
nicos como a língua universal. As de veiculação
na Lilacs foram divulgados em Português
(89,5%) e Espanhol (10,5%). A predominância
desses idiomas deve-se ao fato de a Lilacs ser
uma base de dados para divulgação de artigos
dos países Latino-Americanos. 
Destaca-se que a produção sobre a temática
em tela na Figura 1, não era expressiva até a déca-
da de 1990. No cenário mundial, apenas a Ingla-
terra apresentava publicações (total de 18) e Esta-
dos Unidos, com 33 trabalhos, de 1975 até 1993. 
Houve crescente aumento de trabalhos pu-
blicados da década de 1990, para a de 2000, com
destaque especial para os anos de 2005, 2007, 2008
e 2009, com 105, 112, 113 e 132 publicações, res-
pectivamente. 
Tal acontecimento coaduna-se com a preo-
cupação da OMS com as questões da saúde nas
prisões, culminando na criação do Projeto de
Saúde no Sistema Prisional em 1995. Em 2003, o
mesmo projeto publicou a Declaração de Mos-
cou Sobre a Saúde Prisional, como parte da saú-
de pública. 
Dos 1160 estudos que passaram pelo Teste de
Relevância Preliminar, foram excluídos os que não
se adequaram aos critérios de inclusão; restan-
do, portanto, 23 artigos disponibilizados na ín-
tegra. Essa etapa foi realizada por um dos pes-
quisadores, o qual já tinha vem se dedicando ao
estudo do tema e apresenta experiência em revi-
são sistemática, contudo tal conduta não elimina
o viés de outro pesquisador considerar relevante
a inclusão ou exclusão de artigos diferenciados
dos que foram selecionados para esse estudo.
Com esse entendimento, passou-se para o Teste
de Relevância II. Neste, dos 23 artigos seleciona-
dos no Teste Preliminar foram excluídos oito por
serem repetidos; dois, por não serem revisões;
um, por ser tese, a qual tem como fruto um arti-
go já incluso na pesquisa; e um por se tratar de
editorial; restaram, então, 11 artigos que foram
direcionados para o Teste de Relevância Final.
Descrição e análise dos artigos
Após o Teste de Relevância Final, todos os onze
artigos analisados foram considerados adequa-
dos para a pesquisa, compondo então a amostra
do estudo (Quadro 1). Ainda, dando continui-
dade à apresentação dos artigos, foram extraí-
dos dos textos analisados os seguintes dados:
objetivos, população estudada e resultados en-
contrados (Quadro 2). 
Diante do que foi encontrado, evidencia-se
que a produção científica pesquisada é bastante
recente, estando a primeira publicação datada de
2002, com um artigo. Nos anos subsequentes,
tem-se: 2003 (um artigo), 2004 (um artigo), 2006
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Figura 1. Distribuição geográfica dos artigos encontrados nas bases de dados MEDLINE e LILACS, no
período entre 1993 a 2010
Inglaterra - 253 [2010 (04); 2009 (11); 2008 (55); 2007 (39);
2006 (29); 2005 (18); 2004 (11); 2003 (24); 2002 (08); 2001
(24); 2000 (07); 1999 (10); 1998 (05); 1997 (01); 1996 (07);
1995 (05); 1994 (01); 1993 (04)]
Holanda - 24 [2010 (02); 2009 (12); 2008 (03); 2007 (03);
2006 (01); 2004 (02); 1999 (01)]
França - 27 [2010 (01); 2009 (02); 2008 (02); 2005 (04); 2004
(03); 2003 (03); 2002 (03); 2001 (02); 2000 (01); 1999 (03);
1998 (01); 1997 (01); 1993 (01)]
Irlanda - 23 [2009 (08); 2008 (02); 2007 (05); 2006 (01); 2005
(03); 2003 (01); 2002 (01); 1998 (01); 1995 (01)]
Espanha - 06 [2002 (01); 2000 (01); 1999 (01); 1998 (01);
1996 (01); 1994 (01)]
Alemanha - 09 [2010 (01); 2008 (01); 2006 (01); 2004 (02);
2000 (04)]
Suíça - 07 [2008 (01); 2007 (02); 2006 (01); 2004 (01); 2002
(01); 1996 (01)]
Noruega - 07 [2009 (02); 2005 (01); 2004 (04)]
Itália - 04 [2007 (01); 2004 (02); 1993 (01)]
Bélgica - 04 [2009 (04)]
Escócia - 01 [2006 (01)]
Lituânia - 02 [2003 (02)]
Países Baixos - 02 [2010 (01); 2009 (01)]
Dinamarca - 02 [2010 (01); 2009 (01)]
Hungria - 01 [2009 (01)]
Estados Unidos - 629 [2010 (01); 2009 (82); 2008 (38); 2007
(55); 2006 (50); 2005 (66); 2004 (39); 2003 (31); 2002 (62);
2001 (39); 2000 (26); 1999 (34); 1998 (13); 1997 (20); 1996
(18); 1995 (14); 1994 (26); 1993 (15)]
Canadá - 30 [2009 (05); 2008 (03); 2007 (02); 2005 (01);
2004 (05); 2003 (03); 2000 (03); 1999 (02); 1998 (02); 1997
(02); 1996 (01); 1995 (01)]
Japão - 03 [2009 (03)]
Rússia - 12 [2008 (02); 2007 (03); 2005 (01); 2004 (03); 2003
(02); 2001 (01)]
Índia - 02 [1995 (02)]
Coréia - 01 [1997 (01)]
Malásia - 01 [2003 (01)]
Líbano - 02 [2001 (02)]
Tailândia - 01 [2001 (01)]
Indonésia - 01 [2008 (01)]
África do Sul - 02 [2005 (01); 1999 (01)]
Egito - 08 [2009 (02); 2008 (01); 2007 (02); 2003 (01); 2002 (02)]
Quênia - 02 [2006 (02)]
Nigéria - 02 [2009 (01); 2001 (01)]
Madagascar - 01 [1995 (01)]
Austrália - 34 [2009 (02); 2008 (06); 2007 (02); 2006 (01); 2005
(08); 2004 (06); 2003 (03); 1999 (01); 1997 (04); 1998 (01)]
Nova Zelândia - 02 [2002 (02)]
Brasil - 17 [2009 (01); 2006 (03); 2005 (03); 2004 (01); 2003 (02)
2002 (01); 2001 (02); 1999 (02); 1998 (01); 1997 (01)]
Nicarágua - 01 [1998 (01)]
Chile - 01 [2008 (01)]
Europa - 371 artigos
América - 659 artigos
Ásia  - 23 artigos
África - 15 artigos
Oceania - 36 artigos
América - 19 artigosLILACS
MEDLINE
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(um artigo), 2007 (três artigos), 2008 (um arti-
go) e 2009 (três artigos). 
Observando-se a área de conhecimento dos
periódicos, percebe-se que as publicações estão
veiculadas em revistas cujo enfoque é a Saúde
Pública, na seguinte ordem: Caderno de Saúde
Pública, Ciência & Saúde Coletiva, Revista Brasi-
leira de Epidemiologia e Revista Saúde Pública
(dois artigos cada), Revista Brasileira de Análises
Clínicas, West Indian Medical Journal e Salude
Publica de México (um artigo cada). 
Nesta revisão, também foi possível constatar
que os artigos analisados possuem ao todo 45
autores. Em relação a esses pesquisadores, pode-
se montar o perfil em relação à profissão e titula-
ção, onde se encontrou apenas os dados de 31
pesquisadores. Em relação à profissão, localizou-
se os seguintes dados: 15 médicos/as, 06 psicólo-
gos/as, 3 enfermeiros/as, 2 matemáticos/as, 1 bi-
óloga, 1 biomédica, 1 administrador, 1 antropó-
loga e 1 físico. No que diz respeito à titulação,
estão disponibilizados os seguintes dados: 5 Pós-
doutores, 16 Doutores, 8 Mestres e 1 Licenciado. 
Em função do conteúdo dos artigos originais
analisados – frutos dos resultados de estudos
empíricos, experimental ou conceitual sobre o
assunto em pauta – observa-se a predominância
de pesquisas com abordagem quantitativa. Uma
possível explicação pode ser o fato da maioria
desses estudos terem como objetivo predomi-
nante a identificação de incidência e de prevalên-
cia de doenças como tuberculose, hepatite B e C,
Quadro 1. Relação dos artigos publicados na Scielo sobre Saúde Penitenciária
Autoria/ano
Coelho et al.9
Coelho10
Nogueira e
Abrahao11
Gabe e Lara12
Sánchez et al.13
Akeke et al.14
Strazza et al.15
Carvalho et al.16
Miranda et al.17
Cravioto et al.18
Peres et al.19
Categoria dos
artigos
Original
Original
Original
Original
Original
Original
Original
Original
Original
Original
Original
Método
Quantitativo
Qualitativo
Quantitativo
Quantitativo
Quantitativo
Quantitativo
Quantitativo
Quantitativo
Quantitativo
Quantitativo
Quanti-Qualitativa
Periódico de
Publicação
Revista Brasileira de
Epidemiologia
Ciência & Saúde
Coletiva
Revista Brasileira de
Epidemiologia
Revista Brasileira de
Análises Clínicas
Cadernos de Saúde
Pública
West Indian Medical
Journal
Cadernos de Saúde
Pública
Ciência & Saúde
Coletiva
Revista Saúde Pública
Salud Pública de
México
Revista Saúde Pública
Cenário do estudo
Penitenciária masculina, Ribeirão
Preto – SP, Brasil
Penitenciária Masculina.
Salvador – BA, Brasil
9 Distritos Poli-ciais da Zona Oeste
da cidade de São Paulo – SP, Brasil.
Penitenciária Feminina. Porto
Alegre – RS, Brasil
Penitenciária Masculina. Rio
de Janeiro – RJ, Brasil
Quthing Prisão - Quthing,
Lesoto
Penitenciária Feminina Modelo.
São Paulo – SP, Brasil
Sistema Penitenciário do Rio
de Janeiro – RJ, Brasil
Penitenciária Feminina.
Cariacica – ES, Brasil
Penitenciária Juarez, Chihuahua,
México
Um centro de internação da Fundação
Estadual do Bem Estar do Menor
(Febem). São Paulo – SP, Brasil
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Quadro 2. Descrição dos artigos publicados na Scielo sobre Saúde Penitenciária
Autoria /ano
Coelho et al.9
Coelho10
Nogueira e
Abrahao11
Gabe e Lara12
Sánchez et
al.13
Akeke et al.14
Strazza et al.15
Carvalho de
et al.16
Miranda et
al.17
Cravioto et
al.18
Peres et al.19
População
estudada
333 presidiários, do
sexo masculino
28 presidiários
presos, do sexo
masculino
1.052 presos, sexo
masculino
76 presidiárias, sexo
feminino
3014 presos, sexo
masculino (Prisão
A: 1052; Prisão B:
590; Prisão C: 1372)
123 presos, do sexo
masculino
290 presidiárias,
sexo feminino
2.039 detentos
121 mulheres com
idade superior a 18
anos
1208 detentos do
sexo masculino e
feminino com idade
superior a 18 anos
275 jovens internos,
do sexo masculino
Objetivos
Estimar a prevalên-cia do Vírus da
Hepatite B (HBV) e seus fatores de
risco na população masculina
carcerária.
Investigar os signos, significados e
práticas relacionados à normalidade e
à saúde mental por infratores presos.
Verificar a associação entre o tempo
de prisão e a taxa de infecção
tuberculosa na população carcerária.
Determinar a prevalência de anti-
HCV (vírus da hepatite C), anti-HIV e
coinfecção HCV/HIV em um presídio
feminino.
Comparar a prevalência de
tuberculose (TB), e as características
sócio-demográficas e epidemiológicas
dos internos de diferentes unidades
prisionais.
Avaliar o conhecimento e atitudes em
relação ao HIV/AIDS entre os presos.
Estudar aspectos relacionados ao
comportamento sexual e associados
ao risco de transmissão do Vírus da
Imunodeficiência Humana (HIV) e
da hepatite C em detentas.
Conhecer o perfil da população
encarcerada, identificando se o fator
da exclusão social difere quanto ao
sexo.
Identificar o perfil sociodemográfico e
as condições de saúde das mulheres
encarceradas.
Descrever a prevalência do uso de
heroína e identificar as barreiras de
acesso ao tratamento.
Descrever o perfil de adolescentes
detentos quanto ao apoio social e
familiar, ao uso de drogas e
conhecimentos, práticas e atitudes
relacionadas à AIDS e sua prevenção.
Resultados encontrados
A prevalência de infecção pelo HBV foi de
19,5% e esteve as-sociada à idade acima de 30
anos, uso prévio de drogas injetáveis e
compartilhamento de agulhas prévio.
Ao mesmo tempo em que eles consideraram a
violência como característico de uma
anormalidade ou doença, não se consideraram
nem anormais nem violentos.
Quanto maior o tempo de prisão, maior a
taxa de infecção tuberculosa. Detentos
reincidentes são um risco de infecção para os
detentos primários.
14,47% das amostras sorológicas foram
positivaspara HCV, 9,21% para HIV e 2,63%
para coinfecção HCV/HIV.
Os indivíduos encarcerados oriundos de
comunidades desfavorecidas possuem maior
prevalência de TB.
95,5% dos reclusos sabiam a causa da AIDS e
70% dos presos sabiam como a mesma
poderia ser transmitida, porém, 41,5% não
usavam preservativos.
O risco parenteral foi associado com infecções
pelo HIV e HCV, e o sexual, pelo HIV.
Fatores associados ao sexo masculino: visita
íntima na prisão, ser casado, condenação por
roubo; para o sexo feminino: DST, ser viúva,
estrangeira e ter 35 anos ou mais.
Todas as detentas já haviam tido atividade
sexual pregressa e 28% apresentavam história
de DST.
A prevalência de consumo de heroína foi de
26,4%. As barreiras de acesso ao tratamento
foram: baixa escolaridade, superdosagem,
presença de doenças crônicas.
90% dos jovens internos residiam com suas
famílias antes da internação. Acreditam que o
preservativo é frágil (83%); e 9% relatam o
uso frequente.
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Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (SIDA)
e caracterização do perfil sociodemográfico da
população encarcerada. 
Os métodos quantitativos permitem avaliar
a importância, a gravidade, o risco, a tendência
de agravos e as ameaças, através de associações
estatísticas que possibilitam retratar aspectos de
uma realidade. Contudo, o campo da saúde é
produto de uma realidade complexa que envolve
aspectos biológicos, físicos, psicológicos, sociais
e ambientais, havendo também a necessidade de
se avaliar valores, crenças e atitudes dos grupos a
quem as ações se dirigem, o que demanda inves-
tigações com abordagem qualitativa.
Cenários estudados
Os grandes centros – São Paulo e Rio de Ja-
neiro – foram os focos de diversos estudos acer-
ca das penitenciárias e da população que ali se
encontra, totalizando 04 e 02 artigos, respectiva-
mente9,11,13,15,16,19.
Segundo o Ministério da Justiça20, o Estado
de São Paulo abrigava em 1997, 39% da popula-
ção carcerária do país. O número total de presos
no Estado era de 67.786 mil, sendo que o sistema
prisional oferecia apenas 24.222 mil vagas. Se-
gundo o Departamento Penitenciário Nacional,
o número total de presos do Estado aumentou
para 153.056 mil em 2007, e as vagas disponíveis
para 95.585 mil; entretanto o déficit de vagas au-
mentou para 57.471 mil. 
Conforme um dos estudos13, o Sistema Peni-
tenciário do Estado do Rio de Janeiro abrigava,
em 2004, cerca de 21 mil presos distribuídos em
34 unidades prisionais (média de 558 indivíduos
por unidade), em celas superpopulosas e mal ven-
tiladas, condições essas favoráveis à transmissão
de diversas doenças infecciosas. Outros pesqui-
sadores afirmam que o estado do Rio de Janeiro,
além de estar acima da média nacional nas taxas
de crimes letais intencionais, teve a taxa crescendo
14% no período compreendido entre o primeiro
semestre de 2001 e o primeiro semestre de 200316.
Em relação à incidência de registros de crimes
violentos não letais contra a pessoa, verifica-se
que seis Unidades da Federação possuem taxas
superiores à média nacional, estando entre eles,
São Paulo e Rio de Janeiro. Todos os Estados da
Região Sudeste apresentaram taxas de crimes vi-
olentos contra o patrimônio que cresceram no
mesmo período, no qual São Paulo e Rio de Ja-
neiro encontram-se acima da média analisada2.
Peres19 entende que a questão da criminalida-
de vem sendo utilizada como instrumento de aces-
so para garotos pobres conseguirem cidadania:
ganhar dinheiro, fazer parte de um grupo de re-
ferência, desenvolver identidade masculina, tes-
tar limites e conseguir respeito. 
Além desses fatores extramuros que levam à
busca pela identificação da situação criminal e de
confinamento dos presos, há a notória precarie-
dade observada intramuros dos grandes centros
penitenciários.
População estudada quanto ao Sexo
Identificou-se uma predominância de estu-
dos realizados com detentos do sexo masculino,
em comparação ao sexo feminino, fato que vem
em conformidade com a predominância da po-
pulação carcerária ser majoritariamente do sexo
masculino13. Leva-se em conta também que o
grupo masculino é o mais envolvido em situa-
ções de violência, e com maior o índice de reinci-
dência em crimes e, consequentemente, no cum-
primento de pena prisional16.
Estudo realizado mostra que embora ho-
mens e mulheres encarcerados sejam igualmente
excluídos da “vida social” antes e depois da pri-
são, existem algumas características que os dife-
renciam nesse processo de exclusão. Os fatores
carcerários mais fortemente associados ao sexo
masculino são: visita íntima na prisão, estar pre-
so por sete anos ou mais, ser casado, condena-
ção por roubo, ter ainda três anos ou mais a
cumprir de pena e uso de maconha antes de ser
preso; enquanto os associados ao sexo feminino
dizem respeito a: doença sexualmente transmis-
sível, ser viúva, estrangeira, usar tranquilizante
na prisão, ter visitado alguém na prisão antes de
ser presa e ter 35 anos ou mais16.
Diante desta problemática, surgem algumas
questões de saúde e necessidades específicas de
cada sexo, principalmente se tratando de pessoas
que vivem em confinamento. O foco das pesqui-
sas realizadas com homens presidiários foi volta-
do para a SIDA, a tuberculose, a infecção pelo
Vírus da Hepatite B (VHB) e a saúde mental. 
Akeke et al.14 buscaram avaliar os conheci-
mentos e as atitudes sobre SIDA entre os deten-
tos, e quais os desafios na prevenção desta doen-
ça, pois, segundo os autores, há escassez de acon-
selhamento e apoio aos prisioneiros que vivem
com a doença. O mesmo estudo verificou que o
conhecimento sobre a questão era elevado, ape-
sar dos equívocos sobre a patologia e o uso do
preservativo, sendo necessárias intervenções aos
presos através de educação nas prisões. 
Corroborando a afirmativa supracitada, ou-
tro estudo identificou que os presos apresentam
elevado risco de contaminação com o Vírus da
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Imunodeficiência Humana (HIV), dentre vários
fatores, incluindo a não importância dada ao uso
do preservativo16.
A SIDA é, ainda, o fator de risco mais impor-
tante para a progressão da tuberculose, que pos-
sui ainda outros fatores associados para sua dis-
seminação nas prisões, como: superlotação, a
pouca ventilação, condições sanitárias adversas,
baixo nível socioeconômico e uso de drogas13.
Quanto à problemática da infecção pelo ví-
rus da hepatite B, foi estimada a prevalência do
marcador e seus fatores de risco na população
masculina, verificando a necessidade de progra-
mas preventivos voltados a essa população9.
Já em relação à investigação abordando mu-
lheres presidiárias, a infecção pelo HIV e pelo
Vírus da Hepatite C (HCV) e a saúde sexual e
reprodutiva foram os focos mais abordados. 
O Comitê Internacional da Cruz Vermelha
considera importante tais enfoques, visto que as
mulheres têm necessidades de saúde específicas,
principalmente com relação à saúde reproduti-
va. Além de serem vulneráveis à violência sexual,
aumentando o risco de gravidez indesejada, in-
fecção com Vírus da Imunodeficiência Humana
(HIV) e outras doenças sexualmente transmissí-
veis (DST)21.
O último relatório da Organização Mundial
de Saúde (OMS) afirma ainda que o uso de dro-
gas e a infecção com HIV é maior entre as inter-
nas do que entre presos do sexo masculino6.
A maior ocorrência de DST entre as mulheres
pode estar associada ao fato de elas buscarem
mais os serviços de saúde para diagnóstico e tra-
tamento, além da cronicidade dessas doenças
entre a população do sexo feminino16. Outra pes-
quisa enfatiza relevante associação entre o uso de
drogas injetáveis dentre essa população e a cres-
cente incidência da Síndrome da Imunodeficiên-
cia Adquirida (AIDS) no sexo feminino15.
Nessa mesma perspectiva, estudos revelam
que as condições em que se encontra a popula-
ção feminina encarcerada as predispõe a vulne-
rabilidade tanto à infecção pelo HIV, quanto pelo
HCV, pois os dois tipos de doenças possuem se-
melhantes modos de transmissão12,15.
Principais temáticas abordadas
Os artigos analisados tiveram por objetivos,
na sua maioria, a identificação do perfil sociode-
mográfico e das condições de saúde dos encarce-
rados; seguidos pelo estudo da incidência de tu-
berculose, infecção pelo HIV/AIDS e HCV nos
presídios. 
O estudo da situação sociodemográfica nos
permite conhecer diferentes características da
população prisional, associando às patologias,
às formas de prevenção e ao tratamento das
mesmas. 
Nesse sentido, pesquisadores identificaram
que o perfil de exclusão social a que essa popula-
ção é submetida difere quanto ao sexo, à idade,
ao estado civil, ao tempo de encarceramento e à
nacionalidade16. 
Identificou-se, então, que a população carce-
rária é predominantemente jovem: média de 28
anos para os homens e 31 anos para as mulheres.
A proporção de estrangeiros foi cinco vezes mai-
or em mulheres do que em homens, sendo eleva-
do o número de presos que tinham história de
passagem pelo Juizado da Infância e da Juventu-
de. A maior parte das mulheres havia sido conde-
nada devido ao tráfico de drogas, enquanto os
homens, por motivo de furto. Em relação, ainda,
ao perfil da população em questão, os estudos
apontam que mulheres encarceradas possuem,
na grande maioria, baixo nível socioeconômico e
educacional, alto índice de DST, com história de
uso de alguma droga ilícita e álcool, e não utiliza-
ção da camisinha durante as relações sexuais. 
No tocante aos dados sociodemográficos dos
presos do sexo masculino, autores afirmam que
a maioria dos participantes em seu estudo se de-
finiu como sendo branco. Quanto à escolaridade,
todos haviam estudado em escola pública, sendo
que mais da metade interrompeu os estudos an-
tes do encarceramento. Em geral, os jovens acre-
ditam possuir baixa expectativa de vida por conta
da violência e quase metade havia sido interno na
Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor (FE-
BEM), sendo 80% dos casos por motivos de as-
saltos e furtos. A droga constatada com mais uso
entre os presos é a maconha; e no tocante à sexu-
alidade, a maioria dos detentos já praticou ativi-
dade sexual sem utilização do preservativo e con-
sidera este método frágil ou dispensável19.
Além disso, as precárias condições de confi-
namento, a desnutrição, a superlotação das ce-
las, a marginalização social, a dependência de
drogas ilícitas e o baixo nível socioeconômico são
fatores que facilitam a elevada disseminação de
doenças e agravos entre presidiários, como tu-
berculose, hepatite B, hepatite C, AIDS e outras
doenças sexualmente transmissíveis.
Estudo realizado por Nogueira e Abrahao11,
concluiu que, além das precárias condições de
higiene, a baixa qualidade de alimentação e o
stress causado pela situação de confinamento
aumentam o risco de adoecimento dos presos. O
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tempo de prisão também está diretamente rela-
cionado à alta taxa de infecção tuberculosa; re-
presentando assim, uma ameaça à saúde pública
e ao controle dessa endemia. 
Pesquisas analisaram a prevalência e o com-
portamento associado à infecção pelo HIV e pelo
HCV, pois ambas compartilham semelhantes
modos de transmissão, sendo por via parenteral,
sexual e/ou vertical. As prevalências de infecção para
o HIV e o HCV no primeiro estudo foram de 2,6%
e 9,2%, respectivamente; e no segundo de 13,9% e
16,2%, respectivamente, sugerindo que os dados
seguem uma distribuição semelhante12,15. 
Ressalta-se, ainda, através dos estudos su-
pracitados que a população encarcerada é vulne-
rável à transmissão parenteral de HCV e HIV,
considerado o principal meio, através do uso de
drogas injetáveis e pela transmissão via práticas
sexuais de risco, além de associarem esse quadro
às condições de confinamento e ao status social
marginalizado. 
Muito frequentemente, encontram-se visões
reducionistas e relações diretas ligando drogas e
crime, sem uma análise mais aprofundada da com-
plexidade da questão. As populações encarceradas
são formadas, em grande parte, por usuários de
drogas. Assim sendo, os delitos associados ao uso
ou ao tráfico de drogas ilícitas representam mais
de 50% dos motivos de encarceramento17.
Um dos estudos apresenta que a história de
uso de drogas é bastante elevada dentro da prisão,
correlacionada diretamente com o vício antes de
serem presos. O uso do álcool é predominante antes
do encarceramento. Na prisão, o uso da maconha
predomina entre os homens e o uso de tranquili-
zantes entre as mulheres. Os homens utilizaram
um número maior de combinação de drogas do
que as mulheres. Ao se analisar os usos combina-
dos de maconha e cocaína, 70% dos homens in-
formaram uso de pelo menos uma das drogas antes
da prisão e 33% no confinamento16. 
Tais resultados estão de acordo com os en-
contrados em prisões americanas, onde mais de
70% relatam história de uso de drogas nas pri-
sões federais e mais de 80%, nas prisões estadu-
ais e locais22. Dados do U.S. Department of Justi-
ce23 informam que mais da metade dos presos
que cumprem pena por atos violentos contra
esposas(os), namoradas(os), parceiras(os), con-
siderando a relação atual ou não, têm história de
uso de álcool, outras drogas ou ambos no mo-
mento do incidente que gerou a prisão. 
Correlacionado à saúde, o uso de drogas
pode trazer diversos agravos. Com esse enfoque,
tem-se uma pesquisa que tem como resultado,
descrito por presidiárias, o uso regular de álcool,
maconha e cocaína. Considerado comportamen-
to de risco para Doenças Sexualmente Transmis-
síveis (DST) e infecção pelo HIV, além de outras
doenças crônicas e infecciosas de diversos graus
de severidade e de complexidade em sua identifi-
cação e manejo clínico17.
Diante da amplitude de informações, os indi-
cativos deste artigo apontam para a importância
dos profissionais de saúde adquirirem informa-
ções acerca da temática explorada, a fim de for-
mular estratégias voltadas à saúde da população
encarcerada, contribuindo para uma melhor re-
solubilidade dos problemas associados à mesma. 
Conclusões
Nota-se que a Saúde Penitenciária é um tema
presente na discussão de ordem mundial, com
um crescente aumento de trabalhos científicos
publicados da década de 1990 para a de 2000,
com predominância de pesquisas com aborda-
gem quantitativa, evidenciando uma possível la-
cuna no enfoque qualitativo. 
Os estudos tornam notável que a saúde dos
detentos é uma problemática latente e um cam-
po aberto e amplo a ser explorado, sendo uma
questão de saúde pública, na qual a própria con-
dição de confinamento dos detentos representa
uma oportunidade singular para a implementa-
ção de programas terapêuticos, medidas preven-
tivas e ações educativas específicas para esse seg-
mento da população, que, em geral, tem menos
acesso aos serviços de atenção à saúde. 
Aponta-se a necessidade de produção de sa-
beres específicos na área da saúde penitenciária,
que visem subsidiar práticas que possam vir a se
tornar estratégias, ferramentas e modelos teóri-
co-práticos para o processo de cuidar diante das
necessidades específicas dos encarcerados. 
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